
Reserva da vagas na Universidade: 
A comunicação implícita nessa questão

E zequiel de Souza' 
H ênio S an tos de A lm eid a '

A discussão sobre as cotas para  
negros em universidades públicas é 
um tem a polêmico que novam ente está 
em pauta, a p a rtir  de reportagens de 
alguns meios de comunicação. Apre
sentando a questão como um a te n ta 
tiva  de c ria r um a divisão social 
baseada na  raça, algo que seria e s tra 
nho à realidade brasileira, ta is repor
tagens tom am  posição e formam a 
opinião de parcela significativa da 
sociedade brasileira.

No entanto, o acesso à educação é 
reivindicação histórica do movimento 
negro brasileiro. Como dem onstram os 
em outro momento, o térm ino da 
escravidão significou a exclusão social 
para  a m aior parte  da população negra 
(Souza e Almeida, 2005). A percepção 
dessa exclusão social mobilizou amplo 
movimento intelectual e político na 
C onstituinte de 1945, reivindicando a 
cidadania plena para  o povo negro, 
que, sem sombra de dúvida, passava 
pelo direito e acesso à educação (Souza 
et al., 2006).

Os a fro -d e sc en d e n te s  têm  se 
articulado a partir  de duas frentes de 
ação. A prim eira é a cham ada “comuni
dade afro”, possuindo sua ênfase no 
aspecto cultural, buscando m anter os 
vínculos com a África. A segunda é a

c h a m a d a  “c o m u n id a d e  n e g r a ” , 
possuindo sua  ênfase no aspecto 
político, buscando a superação do 
racismo e da exclusão social, bem como 
o resgate e a afirmação da identidade 
negra (Acosta-Leyva, 2005B).

A existência de duas frentes de ação 
não significa um a cisão dentro do 
movimento. Isso porque, desde o ponto 
de v ista da negritude, afro e negro são 
te rm o s  in te rc a m b iá v e is .  N ão é 
possível pensar em um  desses aspectos 
sem levar em consideração o outro 
(Acosta-Leyva, 2005A). A distinção é 
m e ra m e n te  a n a l í t ic a ,  a fim  de 
podermos v isua lizar as d iferentes 
formas de atuação do movimento negro 
brasileiro.

Um a dem anda individual torna-se 
um a dem anda social a p a rtir  do 
momento em que é com partilhada por 
um grupo significativo da sociedade. A 
formação desse grupo é resultado de 
lu tas por classificação que buscam 
impor signos distintivos para  produzir 
o s e n tim e n to  de p e r te n ç a  nos 
indivíduos (Bourdieu, 1989). No caso 
do povo negro, o elemento unificador já 
e s ta v a  dado: o e s tig m a  da cor 
(Goffman, 1988). Unindo-se p ara  supe
r a r  as lim itações im postas pela 
situação de exclusão social, o povo
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n e g ro  c o n v e r t e u  e s t i g m a  em  
estandarte , ou, m utatis m utandis, a 
identidade atribu ída tornou-se iden ti
dade adquirida (Souza et al., 2006).

Reivindicar um direito não é um a 
tarefa  fácil. É preciso convencer a 
sociedade da validade da reivindi
cação. Isso só é possível com a 
utilização de argum entos com preen
síveis e in te re ssan te s , a fim  de 
conquistar o m aior núm ero de adeptos 
e sim patizantes à causa. Ao encontrar 
ressonância na sociedade, as dem an
das sociais exigem um a tom ada de 
decisão (H aberm as, 1997). N esse 
m om ento, a ação dos m eios de 
comunicação torna-se decisiva.

Desde Leibniz, é aceito que o ser 
hum ano, ainda que seja um a nôm ada 
individual, pode comunicar-se com 
outros seres hum anos (Tillich, 2004). 
Classicamente, o sistem a de com uni
cação por meio da linguagem  pode ser 
dividido, grosso modo, em três partes: 
emissor, m ensagem  e receptor. O 
caráter im ediato da comunicação leva
ria  a um a interação dinâm ica com 
alternância de papéis entre  em issor e 
receptor, de modo que não haveria 
elemento passivo.

No século XX, surgiram  meios de 
comunicação de m assa de caráter 
mediado. De acordo com a Teoria 
H ipodérm ica, esse tipo de m ídia 
injetaria  conteúdos diretam ente no 
cérebro dos receptores, reduzidos a 
um a m assa am orfa e passiva. Eviden
tem ente, o equívoco dessa teoria foi 
percebido em pouco tempo: o receptor 
não é apenas um agente passivo, mas

tam bém  ativo, na m edida em que ele 
tem  o papel de decodificar a mensagem 
que lhe é enviada.

No início do século passado, havia a 
crença generalizada na existência de 
um a cu ltu ra  su rg ida esp o n tan ea
m e n te  d a s  m a s s a s  p o p u la r e s .  
C riticando  essa  idéia , A dorno e 
H orkheim er cunharam  o conceito 
“indústria  cu ltu ral”, que deixa claro 
que essa cu ltura  é produto fabricado 
para  ser consumido, assim  como um 
sabonete ou um carro (Adorno e 
H orkheim er, 1971). P a ra  eles, a 
indústria  cu ltu ral retirou  o valor tan to  
da cultura popular quanto da cu ltura  
e ru d ita , pois, pelo p rin c íp io  da 
reprodução, a obra seria nivelada por 
baixo. Assim sendo, a criticidade do 
receptor não é possível, pois a cultura 
foi transform ada em valor.

U m a  v ez  q u e  os m e io s  de 
comunicação de m assa se constituem  
como vias de mão única, eles não 
geram  conhecimento, proporcionando 
tão-som ente inform ações parciais. 
P ara  haver elem entos suficientes para  
um a tom ada de decisão, seriam  
necessárias duas fontes d istin tas de 
informação, no mínimo. Assim, o 
confronto de argum entos de cada parte  
possibilitaria o aprofundam ento da 
questão.

As lu tas para  a inclusão do negro 
por meio da escola ganharam  força com 
a formação de educadores negros. Sua 
p re se n ç a  n a  esco la  d e n u n c ia  a 
invisibilidade a que o povo negro era 
submetido, melhorando a auto-estim a 
de crianças negras (Triumpho, 2004).



Historicam ente, a presença de afro- 
descendentes nas universidades b rasi
leiras é insignificante (Souza, 2004). 
Nos casos em que afro-descendentes 
ingressam  na universidade, perm a
nece a lim itação das possibilidades. Há 
um a concentração de alunos negros em 
determ inados cursos, enquanto estão 
praticam ente ausentes de outros de 
m aior prestígio social (Teixeira, 2003).

Assim, parece-nos justificável a 
adoção de cotas p ara  negros em 
un iversidades públicas, pois esse 
ex p ed ien te  p ro p o rc io n a ria  m aior 
integração e troca de experiências, fato 
que, em nosso entendim ento, enrique
ceria o conhecimento produzido nessas 
instituições. Podemos afirm ar isso 
porque conhecemos alguém  que é fruto 
dessas políticas nos Estados Unidos e 
que foi muito im portante em nossa 
formação acadêmica: o professor Peter 
N ash (Nash, 2002).

Sabem os das d ificu ldades em 
definir quem poderá ser beneficiado 
pelas cotas. O exemplo da U niver
sidade de Brasília, com o chamado 
“tribunal racial”, é paradigm ático das 
dificuldades que serão enfrentadas 
(Steil, 2006). No entanto, é possível 
aprender com os erros cometidos. 
Temos acompanhado os debates do 
Conselho U niversitário da UFRGS em 
relação à im plem entação gradativa de 
cotas raciais e sociais.

A proposta encam inhada para  a 
votação prevê a im plem entação de 
um a reserva de 5% das vagas para  
negros e 5% para  alunos oriundos de 
escola pública no prim eiro ano, 10% no

segundo e, no terceiro ano, 20% para  
cada segmento. O critério de elegibili
dade para  a reserva de vagas para  
negros seria o “rótulo” e não a “origem”, 
pois foi entendido que o preconceito 
racial no B rasil é baseada no epife- 
nôm eno e não n a  descendência. 
Enquanto redigimos esse artigo, possi
velm ente a decisão dos conselheiros já  
te n h a  sido to m ada. F icam os na  
expectativa.
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